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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça prática, utilize apenas o nome 

Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. Ao texto que contenha outra forma de 
assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). Na peça prática, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,75 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Discorra, de maneira fundamentada, a respeito da acumulação remunerada de cargos públicos, abordando os seguintes aspectos: 

 

1 panorama da disciplina constitucional acerca da acumulação remunerada de cargos públicos; [valor: 2,35 pontos] 

2 acumulação da remuneração de cargo público com proventos de aposentadoria oriundos de regime próprio de previdência 

social; [valor: 0,90 ponto] 

3 parâmetros definidos pela jurisprudência do STF em relação à cumulação de proventos de aposentadoria ou pensões por 

morte decorrentes de ocupação de cargos públicos, bem como ao alcance da Emenda Constitucional n.º 20/1998. 

[valor: 1,50 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

Acerca da responsabilidade pessoal do agente público, responda aos seguintes questionamentos, de forma fundamentada na 

Constituição Federal de1988, na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e na jurisprudência do STF. 

 

1 Que hipóteses ensejam a responsabilidade pessoal do agente público, de acordo com a LINDB? [valor: 0,60 ponto] 

2 Qual o entendimento do STF a respeito da constitucionalidade das hipóteses de limitação da responsabilidade civil e 

administrativa do agente público disciplinadas na LINDB, considerados a previsão constitucional acerca do assunto e o 

direito de regresso nela previsto? [valor: 2,50 pontos] 

3 Qual o entendimento do STF acerca da expressão “medo administrativo”, ou “apagão das canetas”, e quais os seus efeitos 

com relação à atuação da administração pública? [valor: 1,00 ponto] 

4 Quais critérios devem ser observados em relação à responsabilização de parecerista, na condição de agente público, 
conforme o entendimento do STF? [valor: 0,65 ponto] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 1/2 
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QUESTÃO 3  
 

A respeito do julgamento das contas prestadas anualmente pelo governador do Distrito Federal, discorra, de forma fundamentada, 

acerca dos seguintes aspectos: 
 

1 competências do TCDF e da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) no âmbito do processo de julgamento 

das citadas contas; [valor: 1,75 ponto] 

2 providências a serem tomadas pelo relator das contas ao concluir a versão preliminar do relatório analítico e manifestações 

processuais decorrentes, bem como seus prazos; [valor: 1,75 ponto] 

3 análise da atuação do Ministério Público junto ao TCDF no processo de julgamento das contas do governador. 

[valor: 1,25 ponto] 
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PEÇA PRÁTICA  
 

O chefe do Poder Executivo do Distrito Federal (DF) propôs, em setembro de 2024, projeto de lei 

para a instituição de um novo programa de recuperação fiscal (REFIS A), destinado a contribuintes com 

débitos tributários inscritos em dívida ativa do DF. Além das reduções dos juros e das multas dos débitos 

tributários, o governo do DF pretende conceder, com o programa, desconto de 50% sobre o valor 

principal do débito, admitindo o parcelamento da dívida em 60 meses. Na exposição de motivos desse 

projeto de lei, a Secretaria de Fazenda do DF apresentou a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro do REFIS A sobre as contas públicas para os anos de 2024, 2025 e 2026 e previu 

que a compensação ocorreria da seguinte forma. 

 

I No primeiro ano de vigência do REFIS A (isto é, 2024), o impacto do parcelamento nas contas 

públicas seria compensado pela redução das despesas discricionárias, pelo aumento das alíquotas 

do IPVA, que passou a vigorar em 2023 e ainda continua vigente, bem como pelo aumento de 

alíquotas do ISS, haja vista a publicação da lei relativa a este último tributo em meados de 

outubro de 2024. 

II Para o ano de 2025, o impacto do REFIS A seria compensado mediante a majoração da alíquota 

da taxa de funcionamento de estabelecimento (TFE), cuja lei, sancionada em 2024, só entrou em 

vigor em 2025. 

III Em relação ao ano de 2026, consta no projeto que os impactos do REFIS A serão considerados na 

estimativa de receita da lei orçamentária (LOA) daquele exercício, sem previsão de medida de 

compensação, garantindo-se o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas, 

visto que os recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) farão frente à renúncia 

gerada pelo REFIS A naquele exercício. 

 

No final de outubro de 2024, o projeto de lei foi aprovado pela Câmara Legislativa do DF (CLDF) e 
sancionado pelo governador, com publicação e vigência imediatas. Em face desse contexto, a Secretaria 
de Fazenda do DF começou a analisar os pedidos de parcelamento formalizados pelos contribuintes, 
considerando que o prazo de adesão ao REFIS A está em aberto.

 

 

Com base nessa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

do Distrito Federal, consideradas suas atribuições de guarda da lei e fiscal de sua execução, a peça prática adequada à defesa da ordem 

jurídica no que se refere às contas públicas, abordando toda a matéria de direito pertinente ao caso. Considere que o mês e ano 

corrente seja novembro de 2024, dispense a narrativa dos fatos e não crie fatos novos. 
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